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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LAUDO PERICIAL. FORMAÇÃO DA CONVICÇÃO DO JUÍZO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DA 
PERÍCIA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. PRÍNCIPIO DO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal a quo concluiu, com base nos fatos e nas provas dos autos, 
que o laudo pericial havia se mostrado hábil a formar sua convicção, uma vez que fora 
realizado por profissional de confiança, e que era prescindível a realização da perícia 
por perito especializado ante a baixa complexidade da prova técnica. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ, segundo 
a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. Para o reconhecimento da nulidade da perícia, faz-se necessária a efetiva 
demonstração de prejuízo sofrido pela parte interessada, em respeito ao princípio do 
pas de nullité sans grief.

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 

Documento eletrônico VDA38450853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 19/09/2023 17:30:06
Código de Controle do Documento: 09d2530f-008f-407f-ba56-365347bfdbc0



sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LAUDO PERICIAL. FORMAÇÃO DA CONVICÇÃO DO JUÍZO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DA 
PERÍCIA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. PRÍNCIPIO DO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal a quo concluiu, com base nos fatos e nas provas dos autos, 
que o laudo pericial havia se mostrado hábil a formar sua convicção, uma vez que fora 
realizado por profissional de confiança, e que era prescindível a realização da perícia 
por perito especializado ante a baixa complexidade da prova técnica. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ, segundo 
a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. Para o reconhecimento da nulidade da perícia, faz-se necessária a efetiva 
demonstração de prejuízo sofrido pela parte interessada, em respeito ao princípio do 
pas de nullité sans grief.

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE TUPÃ contra a 
decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) assim ementada (fl. 1.004):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESPECIALIZAÇÃO DO PERITO. BAIXA 
COMPLEXIDADE DA PERÍCIA. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCIPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ASSISTENTE DA PARTE AGRAVANTE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA MUNICIPALIDADE CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
decisão agravada, alegando a não incidência da Súmula 7/STJ, porquanto os arts. 371, 
465, caput, § 2º, II, 466, § 2º, 473, II e III, 474 e 479 do Código de Processo Civil foram 
violados ao não serem observados quando da confecção do laudo.

Afirma que o perito não tem capacidade técnica e, "como o Acórdão e a 

sentença foram baseados apenas na perícia, sem levar em consideração o laudo do 

TCE e dos depoimentos dos técnicos, o processo deve ser anulado desde a nomeação 

de perito” (fl. 1.017).

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Impugnação às fls. 1.029/1.044.

É o relatório.

VOTO

 A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se na origem de ação de cobrança proposta pelo município agravante 
na qual requer quantia da empresa agravada por suposto desvio de cumprimento de 
contrato, apontado pelo Tribunal de Contas do Estado.

O Juízo de primeiro grau julgou o pedido improcedente em razão de o laudo 
pericial ter indicado que não tinha havido superfaturamento dos valores cobrados.

A Corte de origem, ao analisar os autos, assim se manifestou sobre a perícia 
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(fls. 848/850):

Enfrento e afasto o pedido de nulidade do laudo pericial e, em acréscimo às 
considerações postas no I. Juízo de origem, acrescento ter sido a perícia realizada 
por profissional de confiança do Juízo e desinteressado no desfecho da causa.

Além do mais, as razões trazidas pela autora quanto ao seu assistente 
técnico não foram capazes de abalar os fundamentos do laudo oficial, mesmo 
porque houve direta participação dele como se lê, v. g., na pág. 575.

No entanto, quando da manifestação vista nas págs. 712/721, a autora 
apenas e tão só argumentou sobre não participação de seu assistente, mas não 
trouxe qualquer crítica concreta, firmada por ele, acerca de eventual desvio ou 
eventuais desvios no laudo oficial.

Pôs-se, ainda, acerba crítica sobre a formação do perito, enquanto, segundo 
a autora, a situação exigiria outra especialização, referente a engenharia de 
agrimensura, que é o ramo da engenharia que se utiliza de conhecimentos da 
geomática, como ferramenta para a aquisição e gerenciamento de dados espaciais 
necessários como parte de operações científicas, administrativas, legais e 
técnicas, envolvidas no processo de produção e gerenciamento de informação 
espacial, notadamente de campos ou propriedades rurais. O Agrimensor é o 
profissional projeta e implanta loteamentos, realiza cálculos de volumes cortes e 
aterros, projeta terraplenagens, redes de saneamento, projeta estradas, planeja 
cidades além de demarcar em campo fundações de construções e gabaritos, 
etc.(págs. 712/713).

Basta ir à petição inicial e à contestação, com lanço nos quesitos para se 
concluir não ser caso a tanta especificação ou especiosidade para a perícia, 
mesmo porque não há indicação acerca de os técnicos do Tribunal de Contas 
terem tão especial formação.

A Corte estadual entendeu que o laudo pericial havia-se mostrado hábil a 
formar sua convicção, uma vez que tinha sido realizado por profissional de confiança, e 
que era prescindível a realização da perícia por perito especializado ante a baixa 
complexidade da prova técnica.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. JUIZ QUE AFASTOU AS CONCLUSÕES DO LAUDO PERICIAL. 
PLEITO DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
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REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A conclusão do Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, no sentido da desnecessidade de realização de nova 
perícia para justificar seu entendimento foi alcançada justamente com base no 
conjunto fático probatório dos autos. Consignou o Tribunal a quo que a 
responsabilidade dos réus não adveio de erro de diagnóstico, mas em virtude na 
negligência no trato com o paciente, ante "a falta de observação mais detida dos 
sintomas do paciente, por meio de eventual internação ou exames 
complementares".

2. Portanto, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, reconhecendo o desprezo pela prova produzida e a necessidade de 
realização de nova perícia ou de acatamento das conclusões do perito judicial, ao 
qual o juiz não está adstrito, demanda inegavelmente o revolvimento do conjunto 
fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de 
que é possível a alteração do termo inicial dos juros moratórios sem que haja 
pedido da parte recorrente, pois se trata de matéria de ordem pública. A 
modificação pelo Tribunal de origem do termo inicial dos juros moratórios fixado na 
sentença não importa em reformatio in pejus, ainda que tenha sido desfavorável 
aos recorrentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.599.824/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 2/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM 
EM SEU GRAU MÁXIMO. VALIDADE DO LAUDO PERICIAL. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE CANANÉIA/SP A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidora 
Pública Municipal, em que pleiteia o pagamento do adicional de insalubridade no 
percentual de 40%, em decorrência do exercício da função de Auxiliar 
Odontológico.

2. A questão controvertida cinge-se à eventual nulidade do laudo pericial que, 
segundo alegado, teria sido confeccionado por profissional sem conhecimento 
técnico sobre o assunto.

3. A leitura atenta do acórdão combatido revela que a Corte de origem 
concluiu que a perícia judicial comprova que a parte autora faz jus à percepção do 
adicional de insalubridade no grau máximo, e as inconsistências apontadas, na 
verdade, não passam de meros erros materiais. Nesse contexto, rever a conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem, sobretudo no que diz respeito à validade do laudo 
pericial, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, tarefa que 
não se viabiliza nesta sede, a teor da Súmula 7 deste Pretório. Precedentes: AgInt 
no AREsp. 1.134.245/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26.3.2018; 
REsp. 1.666.292/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017; AgRg no 
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AREsp. 512.903/RO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.10.2014.

4. Por fim, é consolidado no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça que 
violação ou interpretação divergente as Normas Regulamentadoras e Portarias não 
são passíveis de análise em sede de Recurso Especial, uma vez que não se 
enquadram no conceito de Lei Federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição 
Federal. Precedentes: REsp. 1.481.161/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
9.5.2018; REsp. 1.647.656/RO, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 2.5.2017; 
REsp. 1.216.460/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 8.2.2011.

5. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE CANANÉIA/SP a que se nega 
provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.057.213/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 1/10/2018.)

Para o reconhecimento da nulidade da perícia, faz-se necessária a efetiva 
demonstração de prejuízo sofrido pela parte interessada, em respeito ao princípio do 
pas de nullité sans grief.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA SUPERVENIENTE DE INTERESSE DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 11.311-11.317, 
e-STJ) que não conheceu do Recurso Especial em razão dos óbices processuais 
referenciados nas Súmulas 283 e 284 ambas do STF, e ainda Súmula 7 do STJ.

2. O motivo da intervenção anômala (art. 5º da Lei 9.469/97) da União dava-
se em razão do estrito interesse econômico. Com a privatização da empresa 
estatal, a União, corretamente, aduziu a perda de seu interesse. Não se harmoniza 
com os princípios da razoabilidade e da celeridade processual a manutenção de 
intimação de parte que não mais possui interesse na demanda.

3. A decretação da nulidade processual exige comprovação de prejuízo 
concreto à parte que suscita o vício, porquanto não se declara nulidade por mera 
presunção (pas de nullité sans grief). Nesse sentido, o STJ já assentou 
entendimento de que "a decretação de nulidade de atos processuais depende da 
necessidade de efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada, por 
prevalência do princípio pas de nulitte sans grief." (EREsp 1.121.718/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 1º/8/2012). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.141.156/AM, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 17/4/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.127.896/RR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/11/2011.

4. A parte agravante não combateu a fundamentação do acórdão recorrido, 
no novo julgamento dos Embargos de Declaração, no sentido da preclusão da 
discussão sobre quantum indenizatório. Em decorrência da omissão acima, 
recaem os óbices processuais das Súmulas 283 e 284, ambas do STF.

5. Conforme explicitado na decisão ora recorrida, descabe avaliar a extensão 
de eventual dano material ou moral, quantificação de indenização, cabimento de 
perícia judicial, dentre outros tópicos, uma vez que ostentam nítido caráter de 
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revolvimento de provas. Logo, na forma da jurisprudência dominante do STJ, 
"reexame de provas encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos 
EDcl no REsp 1.539.665/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
de 26/10/2015). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.707.468/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 26/2/2021; AgInt no 
REsp 1.625.792/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Segunda Turma, DJe de 
30/8/2019; AgInt no AREsp 965.578/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 28/8/2017; REsp 1.667.955/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 20/6/2017.

6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.620.701/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

Outrossim, rever a conclusão do acórdão recorrido de que “as razões 

trazidas pela autora quanto ao seu assistente técnico não foram capazes de abalar os 

fundamentos do laudo oficial, mesmo porque houve direta participação dele como se lê, 

v. g., na pág. 575” (fl. 849), implicaria em reexame do acervo fático-probatório carreado 
aos autos, providência inviável na via eleita ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

Confira-se o julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 10 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRANSPORTADOR /AGENTE DE 
CARGAS/OPERADOR PORTUÁRIO X AGENTE MARÍTIMO. INFORMAÇÕES 
NÃO PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. No que toca à tese de que houve decisão surpresa, com ofensa ao art. 10 
do CPC/2015 e sem observância do princípio do contraditório, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada sob tal 
viés pelo Tribunal de origem. Com efeito, o requisito do prequestionamento 
pressupõe prévio debate da questão pela instância a quo, à luz da legislação 
federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incidência, no caso, da Súmula 211/STJ.

2. A discussão na presente lide refere-se ao descumprimento da norma 
aduaneira que estabelece a obrigação acessória do transportador/agente de 
cargas/operador portuário de prestar as informações de que trata o art. 37, caput e 
§ 1º, do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei 10.833/2003.

3. Havendo a Corte de origem reconhecido que a parte recorrente não atua 
exclusivamente como agente marítimo, já que representa o transportador 
estrangeiro e é operadora portuária, responsável pela desconsolidação da carga e 
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serviços conexos e, portanto, está obrigada a prestar as informações necessárias 
ao controle de carga aquaviária, não se pode rever tal entendimento, com o 
objetivo de afastar a responsabilidade da Recorrente, sem o necessário reexame 
do contrato social e do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no 
âmbito do Recurso Especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A incidência do enunciado sumular 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea "a" obsta também a análise da divergência jurisprudencial, o que impede o 
conhecimento do Recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram não em razão de 
entendimentos diversos, mas de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso 
concreto (AgInt no AREsp 1.408.490/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 18.10.2019; AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 24.9.2014).

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.018.955/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.984.352 / SP
Número Registro: 2021/0292976-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10053145120148260637

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUPÃ
PROCURADOR : RENATO BAUER PELEGRINO - SP277110
AGRAVADO : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A.
AGRAVADO : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ - SP209895

WILSON DE ALCÂNTARA BUZACHI VIVIAN - SP202010

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUPÃ
ADVOGADO : RENATO BAUER PELEGRINO - SP277110
AGRAVADO : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A.
AGRAVADO : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ - SP209895

WILSON DE ALCÂNTARA BUZACHI VIVIAN - SP202010

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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